
  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PL QUE PROÍBE PRODUTOS COMPOSTOS PELO INGREDIENTE ATIVO ATRAZINA E SEUS DERIVADOS

  Autor:  99956 - HUGO RODRIGUES MARTINS DANTAS

  Usuário assinador:  99589 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  08/12/2025 12:59:15  Data da assinatura:  08/12/2025 12:59:46

GABINETE DO DEPUTADO RENATO ROSENO

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

PROJETO DE LEI
08/12/2025

PROJETO DE LEI

 

PROÍBE A PRODUÇÃO, EXPORTAÇÃO,
IMPORTAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E
UTILIZAÇÃO DE QUAISQUER PRODUTOS
COMPOSTOS PELO INGREDIENTE ATIVO
ATRAZINA E SEUS DERIVADOS NO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º. Ficam proibidas, em todo o território do Estado do Ceará, a produção, exportação, importação,
comercialização e utilização de quaisquer produtos compostos pelo ingrediente ativo Atrazina e seus
derivados.

 

Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções administrativas, civis e
penais cabíveis, sem prejuízo da responsabilidade por danos ambientais ou à saúde causados.

 

Art. 3º. O Poder Executivo Estadual, por meio de seus órgãos competentes, deverá fiscalizar o
cumprimento desta Lei.

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Renato Roseno

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei visa atender ao dever constitucional do Estado de proteger a vida, a saúde
humana e o meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme estabelecido nos artigos 5º, , 6º,caput
196 e 225 da Constituição Federal, aplicando, de forma imediata e rigorosa, os Princípios da Prevenção e
da Precaução.

 

Um grupo de 22 cientistas de 12 países, reunidos pela Agência Internacional de Pesquisas sobre Câncer
(IARC), braço da Organização Mundial da Saúde (OMS), reclassificou a atrazina como "provável
carcinogênico para humanos" (Grupo 2A)¹. Esta classificação se baseou em evidências suficientemente
fortes de carcinogenicidade em animais e no entendimento detalhado dos mecanismos de ação danosos da
substância no organismo.

 

A literatura científica associa a exposição ocupacional à atrazina a um risco aumentado de linfoma
não-Hodgkin e maior risco de carcinoma de células renais. Estudos epidemiológicos também indicam
maior risco de câncer de mama e de próstata em áreas com altos níveis de atrazina em água ². A
classificação na categoria 2A, como potencialmente cancerígeno, já é suficiente para considerar a
proibição do uso.

 

A atrazina é uma substância com forte potencial de desregulação endócrina. A exposição, inclusive em
níveis ambientais, está associada a graves distúrbios hormonais e reprodutivos, causando danos sobre as
funções reprodutivas e o desenvolvimento, incluindo atraso na puberdade feminina e masculina ³.

 

Em estudos, foi correlacionada ao aumento do risco de abortos espontâneos e a más-formações
congênitas como gastroquise e hipospádia (malformações nos órgãos reprodutivos masculinos)?. A
exposição pré-natal e pela ingestão de água contaminada foi associada a parto prematuro e baixo peso ao
nascer. O herbicida pode atravessar as barreiras transplacentárias e hematoencefálica e ser encontrado em
diversos tecidos, incluindo o leite materno?.

 

Além dos impactos endócrinos, a atrazina é uma neurotoxina associada ao risco aumentado de
desenvolver doença de Parkinson em pessoas que habitam próximo às áreas de aplicação?.

 

A atrazina apresenta características físico-químicas que a tornam um contaminante crônico, dificultando o
controle de exposição e, consequentemente, a segurança da população. Por ser um herbicida persistente
no meio ambiente, contamina água, solo, ar e água da chuva.
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As estações de tratamento de água convencionais são ineficazes para remover este ingrediente ativo,
exigindo métodos sofisticados e de difícil acesso, com risco de que subprodutos tóxicos (metabólitos)
permaneçam?. Ademais, o Valor Máximo Permitido (VMP) de atrazina na água para consumo humano
no Brasil é de 2,0 µg/L. Este limite é 20 (vinte) vezes maior do que o VMP adotado pela União Europeia
(0,1 µg/L)?.

 

Importante ressaltar que a proibição estadual é amparada pela competência constitucional concorrente e
pelo precedente estabelecido no próprio Ceará, através da ADI 6137, que confirmou a competência
estadual quando legislou acerca da vedação da pulverização aérea de agrotóxicos, por ser “matéria afeta à
saúde e meio ambiente”:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO
CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. LEI DO CEARÁ. PROIBIÇÃO DE
PULVERIZAÇÃO AÉREA DE AGROTÓXICOS. DEFESA DO MEIO
AMBIENTE E PROTEÇÃO À SAÚDE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. ARTS. 23 E 24 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. VÍCIO FORMAL NÃO CONFIGURADO.
PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. RISCOS GRAVES DA TÉCNICA DE
APLICAÇÃO DE PESTICIDAS. PRINCÍPIOS DA PREVENÇÃO E
PRECAUÇÃO EM MATÉRIA AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESSA PARTE, JULGADA IMPROCEDENTE.

1. A legitimidade das entidades de classe para ajuizar ações de controle abstrato
condiciona-se ao preenchimento do requisito da pertinência temática consistente na
correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os fins
institucionais da associação. No caso, a pertinência temática limita-se às normas
referentes à pulverização de agrotóxicos, não abrangendo a íntegra do diploma
legal questionado. Precedentes.

2. A vedação à pulverização aérea de agrotóxicos é matéria afeta à saúde e ao
meio ambiente, listada entre as competências administrativas comuns e entre
as competências legislativas concorrentes da União, dos Estados e dos

 (incs. II e VI do art. 23; incs. VI e XII do art. 24, todos da ConstituiçãoMunicípios
da República).

3. A Lei n. 7.802/1989 é expressa ao preservar a competência legislativa dos
Estados para regulamentar “o uso, a produção, o consumo, o comércio e o
armazenamento dos agrotóxicos”. Não há óbice a que os Estados editem normas
mais protetivas à saúde e ao meio ambiente quanto à utilização de agrotóxicos.
A regulamentação nacional limita-se a traçar os parâmetros gerais sobre a matéria,
estabelecendo atividades de coordenação e ações integradas. Precedentes: ADI n.
3470, DJe 1º.2.2019; RE n. 761.056, DJe 20.3.2020; RE n. 286.789/RS, DJ
08.4.2005.

4. A livre iniciativa não impede a regulamentação das atividades econômicas pelo
Estado, especialmente quando esta se mostra indispensável para resguardo de
outros valores prestigiados pela Constituição, como a dignidade da pessoa humana,
a valorização do trabalho humano, a livre concorrência, a função social da
propriedade, a defesa do consumidor e do meio ambiente e a busca do pleno
emprego.
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5. A norma questionada não se comprova desarrazoada nem refoge à
proporcionalidade jurídica do direito à livre iniciativa e o do direito à saúde e ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, estabelecendo restrição razoável e
proporcional às técnicas de aplicação de pesticidas no Estado do Ceará, após
constatação científica dos riscos envolvidos na pulverização aérea de
agrotóxicos.

6. Ação direta parcialmente conhecida quanto às normas sobre vedação à
pulverização de agrotóxicos previstas no § 1º e no  do art. 28-B na Leicaput
estadual n. 12.228/1993 e, nessa parte, julgado improcedente o pedido.

 

O Art. 3º, § 6º, da Lei nº 7.802/89, antiga Lei de Agrotóxicos, proibia o registro de produtos que revelem
características carcinogênicas, mutagênicas, teratogênicas, ou que provoquem distúrbios hormonais ou
danos ao aparelho reprodutor. A atrazina se enquadra em todas essas proibições, conforme demonstrado
pelas evidências científicas. Já o §9°, art. 3°, da nova Lei de Agrotóxicos estabelece que:

“quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, pela alimentação ou
pelo meio ambiente das quais o Brasil seja membro integrante ou com as quais seja
signatário de acordos e de convênios alertarem para riscos ou desaconselharem o
uso de agrotóxicos, de produtos de controle ambiental e afins, deverá a autoridade
competente tomar providências de reanálise dos riscos considerando aspectos
econômicos e fitossanitários e a possibilidade de uso de produtos substitutos.”

 

Além do que, a mesma lei, em seu art. 4°, define em seu § 3º ser “proibido o registro de agrotóxicos, de
produtos de controle ambiental e afins que apresentem risco inaceitável, observado o disposto no § 1º
deste artigo, para os seres humanos ou para o meio ambiente, por permanecerem inseguros, mesmo com a
implementação das medidas de gestão de risco.”

 

Já a Lei Estadual n° 12.228/1993, que dispõe sobre o uso, a produção, o comércio e o armazenamento dos
agrotóxicos no Ceará, determina:

Art. 14 - Quando Organizações Internacionais, responsáveis pela saúde,
alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou
signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselhamento o
uso de agrotóxicos seus componentes e afins, caberá ao COEMA suspender
imediatamente o uso, a comercialização e o transporte no Estado.

 

O Brasil, como membro da Agência Internacional de Pesquisa em Câncer IARC), da Organização(
Mundial da Saúde (OMS), desde 2013, tem o dever de tomar imediatas providências, sob pena de
responsabilidade quando há alerta de riscos ou desaconselhamento ao uso de agrotóxicos?.

 

A atrazina está banida de toda a União Europeia desde 2004, devido ao seu potencial de contaminação da
água subterrânea, reforçando o alerta internacional que exige a ação do Estado¹?. Ou seja, a permanência
da atrazina no mercado brasileiro configura um duplo padrão regulatório em que o país se torna um
destino para produtos tóxicos obsoletos, violando as obrigações de proteger a vida e a saúde dos
trabalhadores e da população.
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Portanto, a proibição da produção, exportação, importação, comercialização e utilização da atrazina é
uma medida de saúde pública e segurança ambiental que se impõe para garantir o direito fundamental à
vida digna e a um meio ambiente laboral e natural equilibrado. 
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